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Sobre o Projeto de Lei n.º 349/XVII 

PARECER 
 

 

Cumprindo com a solicitação da Comissão de Orçamento, Finanças e Administração Pública para 

nos pronunciarmos sobre o Projeto de Lei n.º 349/XVII/1.ª (PS) oferece-nos: 

 

Reconhecemos que o conjunto de medidas propostas constitui um contributo relevante no 

domínio da política fiscal aplicada à habitação, em particular no que respeita ao combate à 

especulação imobiliária e à mobilização do parque habitacional existente para fins de habitação 

permanente. 

 

Relevamos a intenção de utilizar instrumentos fiscais para desincentivar a retenção especulativa 

de imóveis, promover a colocação de fogos no mercado de arrendamento habitacional e 

reforçar a proteção fiscal dos arrendatários. Medidas como o agravamento da tributação sobre 

imóveis devolutos, o reforço da identificação desses prédios, o aumento da dedução em IRS das 

rendas e a penalização fiscal de comportamentos puramente especulativos vão no sentido certo 

e respondem, ainda que parcialmente, a problemas há muito identificados. 

 

Valorizamos o reconhecimento expresso de que a crise da habitação não resulta apenas de 

insuficiência de oferta, mas também de dinâmicas do lado da procura, incluindo a 

financeirização do mercado imobiliário, a pressão do investimento especulativo e a concorrência 

desigual entre habitação permanente e outros usos do edificado. 

 

Contudo, entendemos que as medidas agora propostas não são suficientes, por si só, para 

resolver a profunda e estrutural crise da habitação que o país atravessa. A experiência recente 

demonstra que intervenções fragmentadas, centradas sobretudo na fiscalidade, têm um 

impacto limitado quando não são integradas numa estratégia pública robusta, coerente e de 

longo prazo para o setor da habitação. 

 

A crise habitacional em Portugal exige respostas estruturais que ultrapassem o plano fiscal e 

incidam de forma decisiva sobre a regulação do mercado, a proteção da função social da 

habitação e o reforço da intervenção pública direta. Sem um aumento significativo da oferta 

pública de habitação, sem mecanismos eficazes de contenção dos preços e das rendas, e sem 

uma regulação firme dos usos habitacionais, as medidas fiscais correm o risco de produzir efeitos 

insuficientes ou desiguais. 

 



 

2 
 

Neste contexto, reafirmamos a necessidade de complementar iniciativas como a presente com 

um conjunto de medidas estruturais que a Associação tem vindo, de forma consistente e 

reiterada, a defender, designadamente: 

• Um programa público ambicioso de construção e reabilitação de habitação pública, 

destinado ao arrendamento a custos controlados, com financiamento estável e metas 

quantitativas claras; 

• O reforço da regulação do mercado de arrendamento, incluindo mecanismos eficazes 

de controlo e estabilização das rendas, sobretudo em zonas de pressão urbanística; 

• A limitação efetiva da afetação de habitação ao alojamento turístico, sempre que tal 

comprometa o direito à habitação permanente; 

• A proteção reforçada dos arrendatários, garantindo maior estabilidade contratual, 

prevenção de despejos injustificados e mecanismos céleres de apoio em situações de 

vulnerabilidade; 

• A mobilização obrigatória de imóveis devolutos ou subutilizados, recorrendo, quando 

necessário, a instrumentos de requisição ou arrendamento forçado, nos termos 

constitucionais 

• Permitir que a comunicação na identificação de devolutos e vagos para além das 

entidades municipais e Autoridade Tributária possa, igualmente, ser realizada pelos 

contribuintes; 

• O Estado, seus organismos autónomos, institutos públicos, autarquias locais, 

misericórdias, instituições de previdência, institutos públicos integrados na 

administração indireta do Estado, ainda que dotados de autonomia administrativa e 

financeira e património próprio, Segurança Social, IPSS, Mutualidades e outros similares, 

devem ser obrigados ao arrendamento forçado de edificado vago ou devoluto. 

• O reforço das competências e dos meios das autarquias locais na gestão do parque 

habitacional e na execução das estratégias locais de habitação. 

 

Consideramos que apenas uma abordagem integrada, sustentada e orientada pelo princípio 

constitucional do direito à habitação permitirá enfrentar, de forma eficaz e duradoura, a crise 

habitacional em Portugal. As medidas fiscais agora propostas podem e devem fazer parte dessa 

resposta, mas não podem substituir a responsabilidade do Estado na garantia do acesso 

universal a uma habitação condigna. 

 

Insistimos em 7 eixos de intervenção: 

1. Na regulação, registo e fiscalização do mercado; 

2. Em captar casas vagas e devolutas e aumentar a construção de habitação pública; 

3. Na segurança jurídica do arrendamento; 

4. Em seguros de renda, eliminando cauções e outras garantias abusivas, excessivas e 

desnecessárias; 
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5. Em estimular o arrendamento com contratos duradouros, renováveis e com rendas 

comportáveis; 

6. Na resolução dos incumprimentos na esfera judicial extinguindo o BAS-Balcão do 

Arrendamento e do Senhorio; 

7. Numa fiscalidade para os arrendatários habitacionais que contemple: 

o A dedução de todas as rendas habitacionais, sem exceções, independentemente do 

ano da celebração do contrato ou do valor da renda. 

o A atualização do montante da dedução dos atuais 15% para o mínimo de 20% face 

ao valor crescente das rendas. 

o A atualização do limite mínimo da dedução para duas vezes o valor do IAS-Indexante 

dos Apoios Sociais. 

o A dedução dos gastos realizados com obras nos locados arrendados em substituição 

dos senhorios, quando devidamente autorizadas, nos mesmos moldes em que estes 

os deduzem. 

 

Resumindo, é necessário: 

 Regulação e fiscalização do mercado de arrendamento. 

 Limites ao valor das rendas e que forcem a sua descida de forma rápida e eficaz. 

 Estabilidade nos contratos de arrendamento de forma a dar segurança às famílias. 

 Medidas de controle da carga turística. 

 Combate efetivo aos vagos e devolutos. 

 Medidas efetivas para combater a especulação e a crise da habitação. 

 

Mais casas para viver! 

 

 

A Direção 

 
 

Pedro Ventura 

Presidente 


